



REFLEXÕES SOBRE A AÇÃO PREVISTA NO ART. 304, par. 2 do CPC/2015 E A 
DESCONSTITUIÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA ESTABILIZADA  
 





Diante do contexto de inovação legislativa trazido pelo NCPC especificamente quanto à 
tutela antecipada antecedente e quanto à estabilização dos seus efeitos, o presente 
trabalho se prestou a analisar alguns aspectos relativos a ação prevista no art. 304, §2º 
do CPC, cuja finalidade é desconstituir a tutela antecipada antecedente estabilizada. 
Alguns aspectos gerais da referida ação foram analisados, tais como seu objeto, a 
legitimidade e o interesse jurídico para propor a referida ação e o prazo para sua 
propositura. Foram analisados as hipótese de desconstituição em razão da sentença 
proferida no bojo da ação, com e sem resolução do mérito e sua eficácia temporal. 
Aspectos que merecem especial atenção e reflexão pelos operadores do Direito.  
 




                                                          
1 Graduada em Direito pela PUC-PR, Especialista em Direito Público pela FEMPAR, Especialista em Direito e 
Processo do Trabalho pela Anhanguera. Curitiba. rafaelastresser@gmail.com 
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 As tutelas provisórias são técnicas de sumarização do processo fundamentadas 
nos princípios da economia processual, da razoável duração do processo, da efetividade, 
da inafastabilidade do Poder Judiciário, entre outros. 
Em razão da sua relevância para o sistema jurídico brasileiro, tais técnicas foram 
alvo de significativas inovações com o advento do Novo Código de Processo Civil, 
publicado em 2015.  
O legislador inovou ao possibilitar o requerimento da tutela provisória de urgência 
antecipada de forma antecedente à postulação dos pedidos principais. Tal técnica é 
admitida em situações de extrema urgência, incompatíveis com a demora inerente à 
elaboração da petição inicial da ação. Técnica que visa, portanto, assegurar uma 
resposta rápida do Poder Judiciário à situação grave. 
A concessão da tutela antecipada antecedente gera diversas consequências 
procedimentais, dentre elas, a estabilização dos seus efeitos na hipótese de o réu não a 
contestá-la.  
A referida estabilização consiste em técnica processual que tem como objetivo 
otimizar a prestação jurisdicional diante da inércia do réu, tornando estáveis os efeitos 
da tutela antecipada antecedente concedida, já extinta sem julgamento do mérito. 
No entanto, por ter sido a tutela antecipada antecedente concedida por decisão 
interlocutória, mediante cognição sumária, com juízo de plausibilidade, sem formar coisa 
julgada, o ordenamento jurídico garante a possibilidade de revisão de tal decisão. 
Assim, a tutela antecipada antecedente estabilizada poderá ser revista, reformada 
ou invalidada por ação autônoma no prazo de 02 anos contados da extinção do 
procedimento de tutela antecipada antecedente. 
O presente trabalho trata de aspectos relevantes sobre a referida ação, tais como 
objeto, legitimidade e interesse jurídico, prazo, bem como a possibilidade de 
desconstituição da tutela estabilizada por meio de sentença com resolução do mérito e 
sem resolução do mérito, a possibilidade de modulação dos efeitos dessas decisões e, 
por fim, a desconstituição da tutela estabilizada por decisão interlocutória que defere 
tutela antecipada incidental.  
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Tais aspectos são trazidos à reflexão, apresentando os posicionamentos 
doutrinários existentes sobre a temática, tão recente e inovadora no nosso arcabouço 
jurídico.   
 
 
1. Tutela provisória de urgência antecipada antecedente 
 
 
 A tutela provisória foi admitida no nosso ordenamento jurídico como uma técnica 
processual para garantir a efetividade da jurisdição, pois, antecipando provisoriamente 
os efeitos finais da tutela definitiva evita a demora própria da tutela baseada em cognição 
exauriente. Assim, permite-se usufruir dos efeitos próprios da tutela definitiva pretendida 
imediatamente.2 
Portanto, a tutela provisória se diferencia da tutela definitiva, por ser esta fundada 
em cognição exauriente com profundo debate acerca do objeto da discussão, formando, 
via de regra, coisa julgada. A tutela provisória, por sua vez, caracteriza-se pela 
precariedade, uma vez que pode ser revogada/modificada a qualquer tempo, por 
provocação da parte, em razão de mudança de estado de fato, de direito ou de 
argumento/provas ou ainda pela rejeição do pedido na decisão final; pela sumariedade 
da cognição, ou seja, pelo juízo de probabilidade em que há análise superficial do objeto 
litigioso e pela ausência de coisa julgada. 
A tutela provisória pode ser classificada de acordo com o grau de satisfatividade 
que ela proporciona. Assim ela pode ser satisfativa ou antecipada quando possuir um 
maior grau de satisfatividade e não satisfativa ou acautelatória ou cautelar quando tiver 
um menor grau de satisfatividade. Logo, a tutela antecipada possui um maior grau de 
satisfatividade do que a tutela cautelar. 
                                                          
2 DIDIER JUNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de Direito Processual Civil: 
teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos 
efeitos da tutela. v. 2. 11. ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2016. p. 581. 
224 
 
Ressalte-se que ambas as medidas de urgência possuem algum grau de 
antecipação, ou seja, de satisfatividade, assim, o critério diferenciador é a 
preponderância do conteúdo da medida, se conservativo ou antecipatório.3   
 Cumpre aqui abrir um parênteses para tratar do objeto da tutela provisória 
antecipada, pois a chamada “tutela antecipada” antecipa os efeitos práticos gerados no 
plano dos fatos pela eventual tutela definitiva, sejam os efeitos principais, no caso da 
tutela condenatória, por exemplo, efeito executivo; sejam os efeitos secundários, no caso 
das tutelas declaratória e constitutiva, por exemplo, retirada do nome dos cadastros dos 
devedores, fixando novos valores para os alugueres e não propriamente antecipando os 
efeitos principais dessas tutelas, efeitos baseados na certeza, por exemplo, declarar a 
inexistência do débito e a alteração da situação jurídica das partes4. 
Por ser possível que se antecipem efeitos principais (tutela condenatória) ou 
efeitos secundários (tutela declaratória e constitutiva), é possível dizer que os efeitos 
coincidem total ou parcialmente com a tutela final. Fecha parênteses. 
 Especificamente quanto à tutela provisória antecipada, esta pode ter como 
fundamento a urgência ou a evidência.  
A tutela antecipada de urgência exige a presença de dois requisitos: o perigo da 
demora e a plausibilidade de existência do direito. 
A tutela antecipada de evidência exige apenas um requisito, qual seja, a 
probabilidade do direito, nos termos do art. 311 do CPC/2015.  
 No que diz respeito à tutela antecipada de urgência, esta pode ser requerida 
formalmente de modo antecedente ou de modo incidental, sendo antecedente quando o 
pedido de tutela provisória for anterior à formulação do pedido de tutela definitiva, 
existindo, portanto, dois momentos processuais diversos e delimitados, primeiro se pede 
a tutela provisória e somente posteriormente se faz o pedido de tutela definitiva; sendo 
                                                          
3 TALAMINI, Eduardo. Medidas urgentes (“cautelares” e “antecipadas”): a Lei 10.444/2002 e o início de correção 
de rota para um regime jurídico único. Revista Dialética de Direito Processual. n. 02. 2003. p. 23. 
4 NEVES. Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil – volume único. 8. ed. Salvador: Ed. 
JusPodivm, 2016. p. 439-440. 
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incidental quando o requerimento da tutela provisória for contemporâneo ou posterior à 
formulação do pedido de tutela definitiva.5 
  
 
2. A estabilização da tutela antecipada antecedente 
 
  
A tutela antecipada antecedente tem um diferencial, trazido pelo NCPC, se 
comparada à tutela antecipada incidental e à tutela cautelar, pois ela é a única tutela 
provisória que tem aptidão para tornar seus efeitos estáveis provisoriamente, por dois 
anos, ou definitivamente, após este prazo.  
A estabilização da tutela antecedente consiste na conservação dos efeitos 
executivos e dos efeitos materiais gerados pela concessão da tutela antecipada 
antecedente para além do processo em que foi concedida.6 
A estabilização está prevista no ordenamento jurídico pátrio no art. 304 do CPC: 
 
Art. 304.  A tutela antecipada, concedida nos termos do art. 303, torna-se 
estável se da decisão que a conceder não for interposto o respectivo 
recurso. 
§ 1o No caso previsto no caput, o processo será extinto. 
§ 2o Qualquer das partes poderá demandar a outra com o intuito de rever, 
reformar ou invalidar a tutela antecipada estabilizada nos termos 
do caput. 
§ 3o A tutela antecipada conservará seus efeitos enquanto não revista, 
reformada ou invalidada por decisão de mérito proferida na ação de que 
trata o § 2o. 
§ 4o Qualquer das partes poderá requerer o desarquivamento dos autos 
em que foi concedida a medida, para instruir a petição inicial da ação a 
que se refere o § 2o, prevento o juízo em que a tutela antecipada foi 
concedida. 
§ 5o O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada, previsto 
no § 2o deste artigo, extingue-se após 2 (dois) anos, contados da ciência 
da decisão que extinguiu o processo, nos termos do § 1o. 
§ 6o A decisão que concede a tutela não fará coisa julgada, mas a 
estabilidade dos respectivos efeitos só será afastada por decisão que a 
revir, reformar ou invalidar, proferida em ação ajuizada por uma das 
partes, nos termos do § 2o deste artigo 
                                                          
5 DIDIER JUNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de Direito Processual Civil: 
teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos 
efeitos da tutela. v. 2. 11. ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2016. p. 585. 
6 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos 




De acordo com o Novo CPC, portanto, se a parte ré não apresenta o recurso 
respectivo em face da decisão que antecipa os efeitos da tutela definitiva, ou seja, que 
concede a tutela antecipada, requerida em caráter antecedente, estes efeitos se 
estabilizam até ser revista, reformada, invalidada por decisão de mérito em ação 
autônoma. 
Professor Marinoni aponta que o objetivo da estabilização da tutela antecipada é:  
 
(...) por um lado, eliminar a necessidade de discussão de uma questão 
que, diante da conduta do réu, não gera mais controvérsia, e, de outro, 
outorgar capacidade de produzir efeitos a uma decisão interna a um 
processo que resulta extinto sem julgamento do mérito.7 
 
 
3. A desconstituição da tutela antecipada antecedente estabilizada pela ação 
prevista no art. 304, § 2º, CPC   
 
  
Assim, conforme visto, a estabilização dos efeitos que emergem da tutela 
antecipada antecedente concedida será provisória, pelo menos até que se obtenha 
decisão de mérito em ação proposta por qualquer das partes, prevista no §2º, do art. 304 
do CPC, ou até que transcorra o prazo decadencial de dois anos estabelecido no §5º do 
mesmo dispositivo legal. 
 Dessa forma, estabilizados os efeitos da tutela antecipada antecedente concedida 
e extinto o processo (art. 304, §1º, CPC), qualquer das partes poderá, no prazo de 02 
anos, contados da ciência da decisão que extinguiu o processo, propor ação autônoma 
com pedido de revisão, reforma ou invalidação da decisão concessiva da tutela 
antecipada. 
 Portanto, esta ação autônoma é a oportunidade que qualquer uma das partes tem 
de discutir o teor da decisão que concede a tutela antecipada antecedente, já extinta, e, 
                                                          
7 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 232. 
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portanto de manipular seus efeitos, podendo a decisão ser revista, reformada ou 
invalidada.8 
 Cumpre analisar aspectos relevantes e que, por vezes, geram divergências 
doutrinárias referentes a esta ação.   
 
 
3.1 Objeto da ação 
 
 
 Cumpre notar que pela literalidade da lei, a referida ação versará sobre a decisão 
que concedeu a tutela antecipada que restou estabilizada, pois o intuito é de “rever, 
reformar ou invalidar a tutela antecipada estabilizada”.  
 Assim, o objeto da referida ação é a decisão que concedeu a tutela antecipada 
antecedente, cujos efeitos, posteriormente, se estabilizaram. De modo que o pedido 
desta ação será a revisão, anulação e invalidação da tutela antecipada antecedente.  
 Importante pontuar que “rever” é pressuposto de “reformar” e de “invalidar”, 
compreendendo “reformar” como modificar e “invalidar” como destituir de validade, 
ficando, portanto, sem efeitos9.  
 Entretanto, a demanda prevista no art. 304, §2º, CPC além de analisar a tutela 
antecipada antecedente concedida anteriormente, em processo autônomo, também 
deverá resolver de forma definitiva o mérito da pretensão principal.10  
Logo, o direito que foi suposto como provável para se conceder a tutela 
antecipada autonomamente ou a questão jurídica decidida com base em cognição 
sumária podem voltar a ser discutidos, agora em cognição exauriente. 11 
 
                                                          
8 LIMA, Bernardo Silva de; EXPÓSITO, Gabriela. “Porque tudo que é vivo, morre”. Comentários sobre o regime da 
estabilização dos efeitos da tutela provisória de urgência no novo CPC. Revista de Processo. ano 40. vol. 250. 
Revista dos Tribunais, 2015. p. 183. 
9 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 240. 
10 SOUZA, Artur César de. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de evidência. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: 
Almedina, 2017. p. 249. 
11 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos 




3.2 Legitimidade e interesse jurídico para propor a ação 
 
 
Cumpre neste momento refletir sobre quem teria interesse jurídico de formular tais 
pedidos. Pois, parece mais razoável que o réu da tutela antecipada os formule, ou seja, 
terá interesse em revisar, anular, invalidar a tutela antecipada antecedente aquele que 
se submete ao cumprimento da tutela antecipada concedida. 
Logo, é direito subjetivo do réu propor essa ação, mesmo que em um primeiro 
momento ele tenha se mantido inerte (motivo pelo qual se estabilizou a tutela antecipada 
antecedente). 
 Ocorre que, conforme visto, o CPC no art. 304, §2º prevê que “qualquer das partes 
poderá demandar a outra”. Assim, o autor da tutela antecipada antecedente que foi 
concedida também tem legitimidade para propor a ação em tela. Considerando-se 
inconstitucional impedir ao autor a propositura da referida ação12. 
Entretanto, é de se questionar se teria o autor interesse jurídico em formular os 
pedidos previstos no art. 304, §2º, CPC. 
O mais razoável seria uma resposta negativa, pois o autor teve a seu favor 
concedida uma tutela provisória, não tendo interesse, por óbvio, em pedir a revisão, 
reforma, invalidação da tutela concedida, por exemplo, se concedida tutela antecipada 
antecedente que tem como efeito o pagamento de alimentos, portanto, somente o réu 
teria interesse jurídico para pedir a revisão da tutela antecipada, o autor não teria 
interesse de agir, pois se ele quiser abdicar dos alimentos, basta renunciar a eles.13 
Conclui o professor Heitor que “as técnicas previstas nos arts. 303 e 304 
constituem ‘benefícios’ ao autor (como deixa claro o 5 ̊do art. 303)”14.  
                                                          
12 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado. 3. ed. rev. e atual. Salvador: Ed. 
JusPodivm, 2018. p. 526. 
13 WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil: cognição jurisdicional 
(processo comum de conhecimento e tutela provisória), vol. 2. 17 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson 
Reuters, 2018. p. 924. 
14 SICA, Heitor Vitor Mendonça. Doze problemas e onze soluções quanto à chamada “estabilização da tutela 
antecipada”. Novo CPC doutrina selecionada, v. 4: procedimentos especiais, tutela provisória e direito 
transitório. Salvador: Juspodivm, 2016. p. 237. 
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Scarpinella Bueno, minoritariamente, entende que o autor tem legitimidade e 
interesse de propor ação de revisão, com a finalidade de ampliar a tutela antecipada 
concedida.15 
Assim, para garantir que o autor possa exercer esse direito de ingressar com a 
referida ação, consideram-se exemplificativos os pedidos de revisão, anulação e 
invalidação previstos no §2º do art. 304 do CPC.   
De modo que o autor pode ingressar com a referida demanda com vistas a uma 
decisão definitiva, baseada em cognição exauriente e com aptidão para fazer coisa 
julgada, na hipótese em que somente a concessão de tutela provisória não lhe satisfaz. 
Neste sentido, Heitor: 
 
O jurisdicionado tem o direito de se sujeitar aos riscos e custos inerentes 
ao prosseguimento do processo para exercício de cognição exauriente, 
face ao legítimo interesse em obter uma tutela final apta a formar coisa 
julgada material. Não se pode obrigar o autor a se contentar com uma 
tutela provisória “estabilizada” apta a ser desafiada por demanda contrária 
movida pelo réu do processo original nos termos do art. 304, §5º.16 
 
Portanto, é pacífico na doutrina que o autor poderá entrar com referida ação de 
cognição exauriente. Neste sentido Marinoni: 
 
Como é óbvio, se a tutela do direito é insuficiente ao autor, ele não fica 
impedido de propor ação para pleitear uma outra forma de tutela (v.g., 
inibitória quando antes pedida remoção do ilícito), outro modo de 
prestação da tutela (v.g. paralisação de atividades quando antes 
requerida instalação de filtro) ou a própria tutela de direito em maior 
extensão (v.g., ressarcitória na forma específica quando antes pedida 
ressarcitória pelo equivalente, ou seja, antecipação de soma). 
Evidentemente que sem a restrição de dois anos, prevista no §5º do art. 
304.17 
 
Conclui-se, portanto, que, para a maioria da doutrina, há necessidade de 
diferenciar as ações, pois, a ação de revisão quem tem legitimidade e interesse para 
                                                          
15 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil: volume único. 4. ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2018. p. 302. 
16 SICA, Heitor Vitor Mendonça. Doze problemas e onze soluções quanto à chamada “estabilização da tutela 
antecipada”. Novo CPC doutrina selecionada, v. 4: procedimentos especiais, tutela provisória e direito 
transitório. Salvador: Juspodivm, 2016. p. 237. 
17 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 240. 
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propor é somente o réu, porque é ele quem sofre os efeitos da tutela antecipada, já a 
ação de cognição exauriente tanto autor quanto réu têm legitimidade e interesse para 
propor, pois ambas as partes tem interesse jurídico para promover ação versando sobre 
aquele que seria o objeto da tutela final.18 
Logo, o réu (na tutela antecipada antecedente) também poderá formular outros 
pedidos, além dos elencados no art. 304, §2º, CPC, por exemplo, poderá invocar um dos 
vícios previstos no art. 966 do CPC/2015 referentes à ação rescisória. 
Confirmando tal raciocínio, Mitidiero prevê que essa ação de cognição exauriente 
poderá ser proposta tanto pelo autor quanto pelo réu: 
 
Não tendo o réu se manifestado pelo exaurimento da cognição, qualquer 
das partes poderá dentro do prazo de dois anos (art. 304, §5.º), propor 
ação visando a exaurir a cognição – isto é, com o objetivo de aprofundar 
o debate iniciado com a ação antecipada antecedente (art. 304, §2.º)19 
 
Portanto, a expressão usada pelo par. 2 do art. 304 “qualquer das partes” se refere 
à promoção da ação de cognição exauriente.20 Este é o entendimento majoritário da 
doutrina pátria. Assim, tal ação pode ser proposta por ambas as partes e por qualquer 
motivo, basta que a parte queira uma cognição exauriente.  
 
 
3.3 Prazo para propor a ação 
 
 
Cumpre ressaltar que, apesar de a referida ação ter a possibilidade de abarcar 
toda essa gama de pedidos, estes não terão prazos iguais para o seu requerimento.  
                                                          
18 WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil: cognição jurisdicional 
(processo comum de conhecimento e tutela provisória), vol. 2. 17 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson 
Reuters, 2018. p. 924. 
19 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de processo civil: tutela dos 
direitos mediante procedimento comum. vol. 2. 3. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2017. p. 225. 
20 WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil: cognição jurisdicional 
(processo comum de conhecimento e tutela provisória), vol. 2. 17 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson 
Reuters, 2018. p. 924. 
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O entendimento que se extrai do texto legal, bem como é o que prevalece na 
doutrina é o de que se o pedido for de revisão, reforma ou invalidação da tutela 
antecipada antecedente este pedido estará submetido ao prazo decadencial de 02 anos. 
Inclui-se aqui o pedido do autor de revisão ou ampliação dos efeitos práticos da tutela 
antecipada antecedente estabilizada, de acordo com uma minoria. 
Logo, se a ação tratar dos efeitos práticos da tutela antecipada, ampliando-os por 
iniciativa do autor da medida; eliminando-os ou reduzindo-os, a cargo do réu o prazo a 
ser observado será o prazo de 02 anos previsto pelo art. 304, §2º do CPC21.  
Entretanto, se o pedido for diverso dos elencados no dispositivo legal acima 
apontados o prazo a ser observado será o prazo prescricional referente ao direito 
tutelado. Portanto, as mais variadas pretensões de direito material que possam 
confrontar o que restou estabilizado estarão limitadas pelos seus respectivos prazos 
prescricionais e não pelo prazo decadencial de 02 anos. Nas palavras de Scarpinella 
Bueno:  
 
O biênio do §5º do art. 304, contudo, não afeta o direito de os interessados 
questionarem em juízo as razões pelas quais foi concedida a tutela 
antecipada e/ou consequências derivadas de sua concessão, isto é, o 
direito sobre o qual versou a tutela antecipada estabilizada. É o que se 
dará, por exemplo, sempre que o autor dessa nova postulação (que terá 
sido réu no processo em que a tutela antecipada se estabilizou) pretender 
responsabilizar o beneficiário da tutela provisória antecipada antecedente 
(o autor da medida, no processo em que ela se estabilizou) pelos danos 
que tenha experimentado. Tais iniciativas ficam na dependência de serem 
exercidas em consonância com seus respectivos prazos prescricionais e 
variarão consoante a multiplicidade de direitos materiais de que os 
interessados se afirmem titulares.22 
   
 Conclui-se, portanto, que no prazo de 02 anos é ampla a possibilidade de pedidos 
formulados referentes à tutela antecipada antecedente estabilizada (revisão, reforma, 
invalidação, ampliação, entre outros), inclusive formulando o próprio pedido de tutela 
definitiva. Entretanto, este pedido de tutela definitiva pode ser feito a qualquer momento, 
                                                          
21 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil: volume único. 4. ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2018. p. 302. 
22 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil: volume único. 4. ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2018. p. 302-303. 
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3.4 Desconstituição da tutela estabilizada por sentença com resolução do mérito  
 
 
De acordo com o princípio da congruência, a sentença deve se ater aos pedidos 
formulados na demanda, desse modo, em um primeiro caso, se houver pedido expresso 
do réu de “revisão, reforma ou invalidação” da tutela antecipada estabilizada e for 
hipótese de procedência da demanda haverá a desconstituição da tutela antecipada 
antecedente, cessando a eficácia da medida.  
Ocorre que, em um segundo caso, mesmo que não haja pedido expresso de 
“revisão, reforma ou invalidação”, se o conteúdo da sentença com resolução do mérito 
proferida na ação tiver relação lógica com a tutela antecipada antecedente concedida, 
esta restará prejudicada, desfazendo-se seus efeitos estabilizados.   
Logo, não se faz necessário o pedido expresso na ação de cognição exauriente 
para que a tutela antecipada seja desconstituída, basta que o pedido veiculado na 
referida ação seja incompatível com o que foi estabilizado ou caso se pretenda sua 
confirmação, seja coincidente com o conteúdo daquela decisão23. 
A respeito dessa relação de incompatibilidade afirma Gomes24: 
 
Essa incompatibilidade não é, no entanto, apenas uma incompatibilidade 
prática, mas também lógica. Vale dizer, não se restringe à hipótese em 
que a decisão liminar dizia ‘pague’ e a sentença transitada em julgada 
determina ‘não pague’, mas alcança aquelas na qual a relação (ou 
inexistência de) jurídica que fundamenta a concessão da medida 
antecipada é contrariada pela decisão fundada em cognição exauriente. 
 
                                                          
23 GOMES, Frederico Augusto. A estabilização da tutela antecipada. Dissertação (Mestrado em Direito) – 
Faculdade de Direito, Universidade Federal do Paraná. Paraná, p. 170. 2017. 
24 GOMES, Frederico Augusto. A estabilização da tutela antecipada. Dissertação (Mestrado em Direito) – 
Faculdade de Direito, Universidade Federal do Paraná. Paraná, p. 179. 2017. 
233 
 
 É possível afirmar que há uma incompatibilidade lógica quando a ação é proposta 
pelo autor, beneficiário da concessão da tutela antecipada antecedente, e a mesma foi 
julgada improcedente, afirmando inexistente o direito tutelado na antecipação autônoma. 
Dessa forma, a tutela antecipada estabilizada é desconstituída. 
Considera-se esta desconstituição como um efeito anexo à sentença, que 
independente de pedido da parte e independente de concessão pelo juízo.  
 Neste caso, é possível afirmar que a ação é dúplice, pois o autor interpõe a ação 
e se o seu pedido for julgado improcedente desconstituirá a estabilização em favor do 
réu. 
 Em uma terceira hipótese, se o réu ingressa com a referida ação de cognição 
exauriente e a mesma é julgada improcedente, a princípio, não haveria incompatibilidade 
prática nem mesmo lógica, não cessando a estabilização da tutela provisória, desde que 
o réu tenha formulado apenas pedido de revisão, reforma ou invalidação da tutela 
antecipada estabilizada. 
 No entanto, se o réu formulou outro pedido de mérito, incompatível com a tutela 
antecipada estabilizada, que foi julgado improcedente, haverá coisa julgada acerca 
desse assunto, “podendo, inclusive, passar a haver a imutabilidade típica da coisa 
julgada em relação à situação que antes era protegida pela mera estabilização”25.   
 Já, em uma quarta situação, se o autor ingressar com referida ação e a mesma 
for julgada procedente mesmo que seja possível afirmar que há compatibilidade prática 
ou lógica com a tutela antecipada estabilizada, não é possível afirmar que a tutela se 
confirma ou se protrai indefinidamente no tempo. 
 Pois, conforme visto, na tutela provisória satisfativa os efeitos práticos são 
antecipados sejam eles principais ou secundários, de modo que eles podem coincidir 
total ou parcialmente com a tutela definitiva. 
Ocorre que mesmo diante dessa coincidência a tutela provisória satisfativa e a 
tutela definitiva são proferidas por provimentos diversos, aquela baseada em cognição 
sumária, fundada em aparência, e esta em cognição exauriente, fundada em juízo de 
                                                          
25 GOMES, Frederico Augusto. A estabilização da tutela antecipada. Dissertação (Mestrado em Direito) – 
Faculdade de Direito, Universidade Federal do Paraná. Paraná, p. 179-180. 
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certeza, após ampla possibilidade de debate entre as partes e investigação do Estado-
juiz. 
Logo, o provimento final pode prever os mesmos efeitos daqueles antecipados, 
sendo tal identidade total ou parcial, mas eles serão proferidos por provimentos diversos, 
ou seja, ainda que se antecipe efeitos da tutela definitiva, esta antecipação é provisória, 
concedida com base em cognição sumária e será, via de regra, substituída pela tutela 
definitiva, concedida mediante cognição exauriente.  
Portanto, a consequência no plano prático pode ser a mesma, pois há produção 
no plano material de eficácia puramente fática, mas no plano jurídico não há 
identificação, pois além dos “efeitos de fato, passa a representar a vontade definitiva do 
legislador material para o caso concreto”26.   
Por isso, mesmo neste caso de julgamento procedente da ação de cognição 
exauriente haverá a desconstituição da tutela antecipada antecedente pois, nas palavras 
de Marinoni, “na verdade, a tutela antecipada deixa de ter razão de ser quando transitada 
em julgado a sentença de procedência”27.  
E, ainda que julgada procedente, o provimento final pode prever efeitos diversos 
daqueles antecipados, adequados à realidade jurídico-substancial revelada com a 
cognição plena28, de modo a desconstituir a tutela antecipada estabilizada. 
 
  
3.5 Desconstituição da tutela estabilizada por sentença sem resolução do mérito 
 
 
 Se qualquer das partes promove ação de cognição exauriente, no prazo de 02 
anos, após a estabilização e sua ação é extinta sem julgamento de mérito, a tutela 
antecipada estabilizada se desconstitui dependendo do motivo da sentença de extinção, 
                                                          
26 BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência 
(tentativa de sistematização). São Paulo: Malheiros Ed., 2003. p. 323. 
27 MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2017. p. 216. 
28 BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência 
(tentativa de sistematização). São Paulo: Malheiros Ed., 2003. p. 321. 
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pois para desconstituí-la há necessidade de um pronunciamento que contrarie a tutela 
estabilizada. 
 O processo pode ter sido extinto sem resolução do mérito em razão de exceções 
que não guardam relação nenhuma com o direito material pleiteado no processo, por 
exemplo, no caso de abandono, desistência, inépcia, não haveria razão para 
desconstituir a tutela de urgência estabilizada.  
Entretanto, há motivos para se extinguir a causa sem resolução do mérito que tem 
alguma ligação com o direito pretendido, como por exemplo, o reconhecimento da coisa 
julgada, litispendência, falta de legitimidade e de interesse processual. No entanto, 
quanto à hipótese de falta de legitimidade Gomes faz o seguinte alerta: 
 
É preciso, no entanto, ter algum cuidado com a afirmação. Não é sempre 
que a desconstituição ocorrerá, mas tão somente quando 
ficar decidido que a parte é ilegítima ou não tem interesse 
não apenas para pedir a confirmação da tutela 
antecipada, mas também era para pleiteá-la.29 
 
 Assim, faz-se necessária uma análise mais aprofundada da causa de extinção 
sem resolução do mérito da ação prevista no art. 304, §2º do CPC para somente então 
ser possível concluir pela desconstituição da tutela estabilizada.   
 Conclui-se, portanto, que mesmo em se tratando de sentença sem resolução do 
mérito, com as devidas ressalvas acima expostas, é possível a desconstituição da tutela 
estabilizada, indo de encontro com o conteúdo da norma prevista no art. 304, §3º do 
CPC: “a tutela antecipada conservará seus efeitos enquanto não revista, reformada ou 
invalidada por decisão de mérito”. 
 A este respeito SOUZA afirma que “Melhor seria se o legislador, ao invés de falar 
decisão de mérito, falasse decisão sobre o mérito”30. 
  
 
3.6 Eficácia temporal 
                                                          
29 GOMES, Frederico Augusto. A estabilização da tutela antecipada. Dissertação (Mestrado em Direito) – 
Faculdade de Direito, Universidade Federal do Paraná. Paraná, p. 181. 
30 SOUZA, Artur César de. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de evidência. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: 





 O entendimento que prevalece é de que a eficácia temporal da desconstituição da 
tutela antecipada antecedente estabilizada é ex tunc, eficácia que se justifica pelo caráter 
provisório da tutela estabilizada, fundada em cognição sumária. Porém, observa Gomes 
que: 
 
Não se pode excluir de plano, todavia, a possibilidade de a força dos fatos 
apontar em sentido contrário. Caso a eficácia retroativa da 
desconstituição cause lesão exagerada e injustificada em face daquele 
que usufrui da tutela antecipada estabilizada, sobretudo se isso decorrer 
da conduta do réu, não é impossível de se cogitar a modulação dos efeitos 
da desconstituição. 
  
 Portanto, cabe, excepcionalmente, modulação dos efeitos da desconstituição da 




3.7 Desconstituição pela concessão de tutela provisória incidental  
 
 
Cumpre analisar, por fim, se é possível que a tutela antecipada antecedente 
estabilizada seja desconstituída por meio de tutela antecipada no bojo da ação prevista 
no art. 304, §2º do CPC. 
Um entendimento extraído da interpretação literal do § 3º do art. 304 do CPC que 
prevê que a cessação dos efeitos da tutela antecipada antecedente se dará por “decisão 
de mérito proferida na ação de que trata o § 2º” seria no sentido de impossibilidade de 
tal desconstituição por meio de tutela provisória, por se efetivar mediante decisão 
interlocutória. 
Entretanto, o entendimento que prevalece na doutrina é de que seria possível a 
revisão, a reforma ou a invalidação antecipada da medida, desde que requerida 
incidentalmente e desde que cumpridos os requisitos para tanto. 
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Assim, seria possível que o autor da nova demanda formulasse pedido de tutela 
provisória em face do réu, pretendendo, se for o caso, suspender os efeitos da tutela 
antecipada estabilizada, desde que demonstre a probabilidade do direito que afirma ter 
e do risco de dano ou imutabilidade do resultado final.31  
Nas palavras de SOUZA32: 
 
(...) se a parte, ao propor a nova demanda, logo de plano demonstrar que 
não mais existe a probabilidade do direito ou o perigo de dano ou o risco 
ao resultado útil do processo, tal questão deverá ser avaliada por decisão 
interlocutória, antes mesmo da sentença final, uma vez que não se 
justifica a eficácia dos efeitos da tutela anteriormente concedida diante de 
fatos e circunstâncias que demonstrem a inconsistência ou incoerência 
da tutela deferida. Além do mais o art. 304, §3º, do novo C.P.C. fala em 
decisão de mérito e não especificamente em ‘sentença’ de mérito.  
 
 
Importante notar que o entendimento que prevalece na doutrina é o de que seria 
possível essa antecipação na forma incidental. Entretanto, se o pedido for formulado 
antecedentemente o entendimento que prevalece é de que não seria possível a 
desconstituição da tutela antecipada estabilizada por meio antecedente.33 Neste sentido 
é a análise do Professor Heitor:  
 
O réu do primeiro processo teria o ônus de convencer o juiz, em sede de 
cognição sumária, a antecipar tutela para o fim de suspender a execução 
da decisão estabilizada. O curioso é que essa segunda decisão 
antecipatória (proferida na demanda impugnativa) também poderia, 
desde que preenchidos os requisitos acima delineados, se estabilizar. 
Nesse passo, não posso me furtar de suscitar o argumento ad terrorem 
de que a aplicação da técnica da estabilização na demanda movida com 
base no art. 304, par. 5̊, poderia se repetir ad infinitum...Após uma 
estabilização a parte afetada poderia vir a juízo e obter tutela antecipada 
que, por sua vez, se estabilizaria, repetindo-se indefinidamente o ciclo.34 
 
  
                                                          
31 Neste sentido: NEVES, Daniel Amorim Assumpção; BUENO, Cassio Scarpinella;  MARINONI, Luiz Guilherme. 
32 SOUZA, Artur César de. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de evidência. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: 
Almedina, 2017. p. 262. 
33 SOUZA, Artur César de. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de evidência. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: 
Almedina, 2017. p.260. 
34 SICA, Heitor Vitor Mendonça. Doze problemas e onze soluções quanto à chamada “estabilização da tutela 
antecipada”. Novo CPC doutrina selecionada, v. 4: procedimentos especiais, tutela provisória e direito 
transitório. Salvador: Juspodivm, 2016. p. 248. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
 Conforme visto, a previsão de tutela antecipada requerida de modo antecedente 
foi uma inovação trazida pelo Novo Código de Processo Civil. A preocupação do 
legislador foi em assegurar uma resposta rápida do Poder Judiciário a uma situação de 
extrema urgência, em que não seria cabível esperar o tempo necessário à elaboração 
da petição inicial da ação definitiva.  
Inédito também foi a aplicação da técnica da estabilização para os efeitos gerados 
pela concessão da tutela antecipada antecedente. Aqui a finalidade foi otimizar a 
prestação jurisdicional diante da omissão do réu tornando estáveis os efeitos da referida 
tutela, que, inclusive, já foi extinta sem julgamento do mérito. 
Entretanto, mesmo estabilizada, resta assegurada a possibilidade de revisão de 
tal decisão, por ação autônoma no prazo de 02 anos contados da extinção do 
procedimento de tutela antecipada antecedente. 
No presente trabalho analisamos aspectos relevantes sobre a referida ação, 
apresentando os mais recentes posicionamentos doutrinários sobre o tema.  
Sobre aspectos gerais da ação prevista no art. 304, §2º do CPC, foi visto que o 
objeto se refere à decisão interlocutória de concessão da tutela antecipada antecedente, 
bem à resolução de forma definitiva do mérito da pretensão principal.  
Aponta a maioria da doutrina, que somente o réu teria legitimidade e ao interesse 
jurídico para propor a ação de revisão; já para ação de cognição exauriente tanto autor 
quanto réu teriam legitimidade e interesse para propor, conforme amplamente analisado.  
Quanto ao prazo para a interposição da referida ação, verificou-se que se a ação 
tratar dos efeitos práticos da tutela antecipada, ampliando-os por iniciativa do autor da 
medida; eliminando-os ou reduzindo-os, a cargo do réu o prazo a ser observado será o 
prazo de 02 anos previsto pelo art. 304, §2º do CPC. Entretanto, se o pedido for diverso 
dos elencados no dispositivo legal, o prazo a ser observado será o prazo prescricional 
referente ao direito tutelado. 
No tocante à possibilidade de desconstituição da tutela antecedente estabilizada 
por meio de sentença com resolução do mérito, foram analisadas quatro hipóteses: i) se 
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houver pedido expresso do réu de “revisão, reforma ou invalidação” e for julgada 
procedente, haverá a desconstituição; ii) se não houver este pedido expresso mas o 
conteúdo da sentença com resolução do mérito proferida na ação tiver relação lógica 
com a tutela antecipada antecedente concedida, esta restará prejudicada; iii) se o réu 
ingressa com ação de cognição exauriente e a mesma é julgada improcedente, a 
princípio, não cessaria a estabilização da tutela provisória, desde que o réu tenha 
formulado apenas pedido de revisão, reforma ou invalidação da tutela antecipada 
estabilizada; iv) se o autor ingressar com referida ação e a mesma for julgada 
procedente, haverá desconstituição da tutela estabilizada, por se tratar de decisão 
provisória sucedida de uma decisão definitiva, baseada em cognição exauriente. 
Concluiu-se que é possível a desconstituição da tutela antecedente estabilizada 
por meio de sentença sem resolução do mérito, desde que tenha alguma ligação com o 
direito pretendido. 
Ainda concluiu-se pela atribuição de eficácia ex tunc à desconstituição da tutela 
antecipada antecedente estabilizada, em razão de sua natureza provisória e a 
possibilidade de modulação dos seus efeitos.  
Por fim, foi aventado o cabimento da desconstituição da tutela estabilizada por 
decisão em sede de tutela antecipada incidental, no bojo da ação do art. 304, §2º do 
CPC. Entretanto não sendo possível em sede de tutela antecipada antecedente.  
Assim, a análise de diferentes aspectos da ação prevista no art. 304, §2º do CPC 
mostrou como este instituto novo trazido pelo CPC merece atenção e reflexão pelos 
operadores do Direito.  
 
  
REFERÊNCIAS DAS FONTES CITADAS 
 
 
BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela cautelar e tutela antecipada: tutelas 





BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil: volume único. 4. ed. 
São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 
 
DIDIER JUNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso 
de Direito Processual Civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, 
decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. v. 2. 11. ed. 
Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. 
 
GOMES, Frederico Augusto. A estabilização da tutela antecipada. Dissertação 
(Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade Federal do Paraná. Paraná. 
 
LIMA, Bernardo Silva de; EXPÓSITO, Gabriela. “Porque tudo que é vivo, morre”. 
Comentários sobre o regime da estabilização dos efeitos da tutela provisória de urgência 
no novo CPC. Revista de Processo. ano 40. vol. 250. Revista dos Tribunais, 2015. 
 
MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela de urgência e tutela de evidência. 1. ed. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017. 
 
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso 
de processo civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum. vol. 2. 3. ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017. 
 
NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado. 3. 
ed. rev. e atual. Salvador: Ed. JusPodivm, 2018. 
 
SICA, Heitor Vitor Mendonça. Doze problemas e onze soluções quanto à chamada 
“estabilização da tutela antecipada”. Novo CPC doutrina selecionada, v. 4: 
procedimentos especiais, tutela provisória e direito transitório. Salvador: 
Juspodivm, 2016.  
 
SOUZA, Artur César de. Tutela provisória: tutela de urgência e tutela de evidência. 
2. ed. rev. e ampl. São Paulo: Almedina, 2017. 
 
TALAMINI, Eduardo. Medidas urgentes (“cautelares” e “antecipadas”): a Lei 10.444/2002 
e o início de correção de rota para um regime jurídico único. Revista Dialética de Direito 
Processual. n. 02. 2003. 
 
WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil: 
cognição jurisdicional (processo comum de conhecimento e tutela provisória), vol. 
2. 17 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters, 2018. 
